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Resumo: Apesar dos indicadores do censo escolar apresentarem um salto positivo acerca da 
escolarização e inclusão do aluno com Deficiência Intelectual, ainda restam dúvidas sobre a 
qualidade educativa durante a permanência desses estudantes na sala comum de ensino. Este 
artigo objetivou analisar o processo de alfabetização de alunos com Deficiência Intelectual 
(DI) na sala comum regular, visando averiguar quais as possibilidades de aprendizagem das 
habilidades de leitura e escrita em alunos com deficiência intelectual. A fundamentação 
teórica se deu acerca de autores voltados à alfabetização, como Soares (2003, 2004, 2010, 
2020) e Mortatti (2004); e na Teoria Histórico-Cultural, a partir das contribuições Vigotski 
(1994, 1995, 2022). A metodologia utilizada parte dos preceitos metodológicos da pesquisa-
ação. Os resultados mostraram que é possível que crianças com DI se apropriem dos 
conhecimentos relativos à apropriação do sistema de escrita alfabética e, por conseguinte, 
participem socialmente de eventos sociais em que a leitura e a escrita estejam presentes.
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1 INTRODUÇÃO

O processo de escolarização de alunos com Deficiência Intelectual (DI) na rede 

pública tem sido objeto de estudos e pesquisas. Como exemplo disso, os indicadores 

educacionais do Censo Escolar de 2022, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), mostram um crescimento expressivo em 

relação à matrícula do público-alvo da educação especial, que chegou a “1,5 milhão, um 

aumento de 29,3% em relação a 2018” (Inep, 2022, p. 36). Ainda segundo a pesquisa, o tipo 

de deficiência com a posição de maior registro de matrículas entre esse público, são de alunos 

com DI, o que é considerado um salto positivo acerca da escolarização e inclusão desses 

alunos na classe comum da rede pública (INEP, 2022).

Entretanto, ao observar o quantitativo de matrículas, entende-se que "tê-los na escola 

comum se, por um lado, se configura em uma conquista, de outro, se apresenta como uma 

questão que ainda desafia a escola” (Victor; Vieira; Martins, p. 23), uma vez que, conforme 
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consta no documento da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, deve-se garantir, além do acesso, a participação e a aprendizagem plena do aluno 

com deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, definidos 

assim como Público-Alvo da Educação Especial (Brasil, 2008). Nesse sentido, restam dúvidas 

quanto à aprendizagem com qualidade e desempenho do aluno no sistema escolar.

Essas informações levam ao entendimento que, embora o acesso seja um avanço, 

chama atenção o fato de que ainda é bastante debatido na literatura a persistência dos mesmos 

desafios para se alcançar a progressão na aprendizagem e desenvolvimento do aluno que é 

público-alvo da educação especial. Essa ideia é afirmada por Laplane (2016) quando diz que 

os estudos e pesquisas apontam as dificuldades na vida escolar, no cotidiano das atividades e 

até mesmo para a permanência do aluno com necessidades educacionais especiais nas 

instituições de ensino durante todo o período letivo.

Há, portanto, uma necessidade de ir mais adiante na busca da inclusão dos alunos com 

deficiência e transtornos, sobretudo do aluno com deficiência intelectual, objeto desta 

pesquisa, pela razão de que os “indivíduos com deficiência intelectual têm passado por 

inúmeras dificuldades na sociedade, pois, ainda há ecos de que são incapazes de aprender e de 

se desenvolver” (Auada, 2015, p. 23). 

Diante do exposto, este estudo busca averiguar quais são as possibilidades de 

alfabetização do aluno com DI.

Dentre as fragilidades quanto à formação acadêmica do pedagogo no trato com alunos 

com necessidades educacionais especiais, pode-se citar, segundo o Documento Subsidiário da 

Política de Inclusão (2005, p. 25), que “a inclusão de crianças com necessidades educacionais 

especiais produz impasses no cotidiano escolar que exigem um constante repensar das 

práticas pedagógicas é importante a análise de alguns aspectos do contexto atual da inclusão 

no país.
As escolas, de modo geral, têm conhecimento da existência das leis acerca da 
inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais no ambiente escolar e 
da obrigatoriedade da garantia de vaga para estas. As equipes diretivas respeitam e 
garantem a entrada destes alunos, mostrando-se favoráveis à política de inclusão, 
mas apontam alguns entraves pelo fato de não haver a sustentação necessária, como 
por exemplo, a ausência de definições mais estruturais acerca da educação especial e 
dos suportes necessários à sua implementação. (Ibid, 2005, p. 26).

O documento destaca, ainda, a formação continuada do professor como demanda 

emergente na realidade inclusiva dos referidos alunos, além de corroborar o “despreparo dos 

professores”, logo



 A formação dos professores também ganha destaque entre as demandas mais 
emergentes para o aprofundamento do processo de inclusão. Existe um consenso de 
que é imprescindível uma participação mais qualificada dos educadores para o 
avanço desta importante reforma educacional. O “despreparo dos professores” 
figura entre os obstáculos mais citados para a educação inclusiva, o qual tem como 
efeito o estranhamento do educador com aquele sujeito que não está de acordo com 
“os padrões de ensino e aprendizagem” da escola (Paulon; Freitas; Pinho, 2005, p. 
28, destaques dos autores).

Com isso, reitera-se a relevância da presente pesquisa aos interesses educacionais, 

visto que os aspectos apontados anteriormente revelam a necessidade de se pensar em práticas 

pedagógicas no contexto inclusivo, a fim de garantir alfabetização de crianças com DI e, por 

conseguinte, interações em contextos sociais mais amplos em que a cultura escrita esteja 

presente.

Frente a isso, o estudo tem como objetivo analisar o processo de alfabetização e 

letramento de alunos com DI na sala comum do ensino regular, bem como apresentar os 

documentos legais que respaldam a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, 

definir o público alvo da presente pesquisa, conceituar a alfabetização do aluno com DI e 

elaborar recursos e estratégias diferenciadas para mediação de conceitos de alfabetização ao 

aluno com DI. 

No que diz respeito à metodologia utilizada, este trabalho seguiu os preceitos 

metodológicos da pesquisa-ação.

Os resultados foram analisados qualitativa e quantitativamente a partir do quadro 

teórico voltado a a) da alfabetização e do letramento, tais como Auada (2015, 2019), 

Friszman (2016), Soares (2003, 2004, 2010, 2020), Mortatti (2004), Nunes e Schmidt (2019), 

Paulo, Freitas e Pinho (2005), Roxane Rojo (2010), Victor e Vieira e Martins (2017); b) das 

políticas públicas vigentes, tais como a Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (1990), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), o Plano 

Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e os dados do 

Censo Escolar de 2022). Serão utilizados ainda documentos como a Declaração dos Direitos 

Humanos (1948), a Declaração de Salamanca (1994), a Declaração Internacional de Montreal 

Sobre Inclusão(2001), a Convenção Interamericana para eliminar todas as formas de 

descriminação contra as pessoas portadoras de deficiência (2001), a Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007) e a Convenção sobre os Direitos das 

Crianças (1990); c) Também usaremos o  DSM -V (2014) com o intuito de compreender e 

definir o que concerne à Deficiência Intelectual; e d) das contribuições de Vigotski (1994, 

1995, 2022) no âmbito da educação.



2 REFERNCIAL TEÓRICO

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS QUE RESPALDAM A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O ponto de partida no âmbito internacional2 foi a Declaração Universal dos direitos 

humanos, em 1948, instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU), quando afirma no 

artigo 1º que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” além de 

que, no artigo 26º, garante à todos o direito à instrução, tencionando os demais países a 

revigorar em suas constituições tais direitos básicos indistintamente (Unesco, 1990). Vale 

frisar que o referido documento não foi o primeiro movimento desse gênero, antes disso já se 

discutiam os mesmos fins em outros países. 

A convenção sobre os direitos das crianças em 1982, adotada pela Assembleia Geral 

da ONU, foi outro marcador histórico internacional que assegura um conjunto de direitos 

essenciais a todas as crianças, dentre eles, a sobrevivência e o desenvolvimento da criança e a

não “discriminação, independentemente de raça, cor, sexo, idioma, religião, [...] deficiência 

física, nascimento ou qualquer outra condição da criança” (Unicef, 1982, p.1).

Em Jomtien, deu-se a aprovação da Declaração Mundial sobre Educação para Todos 

(1990), prescrevendo o que havia sido implementado pela Declaração Universal dos Direitos 

Humanos em 1948: toda pessoa tem direito à educação. Após quarenta anos, o quadro de 

analfabetismo e o não acesso de mais de 100 milhões de crianças ainda era um grande 

problema a ser resolvido. Nesse sentido, a Declaração de Jomtien definiu, junto a todos os 

participantes presentes na conferência, o compromisso de satisfazer as necessidades básicas 

de aprendizagem (Unesco, 1990). Essas necessidades incluem
instrumentos  essenciais  para  a  aprendizagem  (como  a  leitura  e  a  escrita,  a  
expressão  oral,  o  cálculo,  a  solução  de  problemas),  quanto  os  conteúdos  
básicos da aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), 
necessários para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente 
suas potencialidades, viver e trabalhar  com  dignidade,  participar  plenamente  do  
desenvolvimento,  melhorar  a  qualidade  de  vida,  tomar  decisões  fundamentadas  
e  continuar  aprendendo (Unesco, 1990, p. 3).

Um marco importante no domínio internacional e para política educacional brasileira, 

a Declaração de Salamanca acerca dos princípios, política e as práticas no contexto das 

pessoas com necessidades educativas especiais, resultante da Conferência Mundial sobre 

2 A história mostra marcos normativos que foram impressos por meio de documentos internacionais e que 
inspiraram diretamente a legislação brasileira a legitimar uma política de inclusão em nosso país.



Necessidades Especiais. A referida declaração corresponde a “um dos principais documentos 

que trata, especificamente, da educação da pessoa com deficiência nos sistemas regulares de 

ensino” (Auada, 2019, p.42). Sua aprovação trouxe aspectos garantidos anteriormente, como 

o direito à educação a todas as pessoas, e anunciou, pela primeira vez, a inclusão de crianças e 

jovens com necessidades educativas especiais dentro do sistema escolar, determinando 

adaptação da escola quanto a essas necessidades (Unesco, 1994), portanto, direcionando um 

novo horizonte para Educação Especial.

A Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão, aprovada em 2001 no 

Canadá, atribuiu a garantia de acessibilidade a todos os espaços sociais a fim de implantar 

uma sociedade inclusiva: “o acesso igualitário a todos os espaços da vida é um pré-requisito 

para os direitos humanos universais e liberdades fundamentais das pessoas. O esforço rumo a 

uma sociedade inclusiva para todos é a essência do desenvolvimento social sustentável” 

(Unesco, 2001, p.1).

A prevenção e eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com 

deficiência e a garantia da sua plena integração à sociedade foi o objetivo da Convenção 

Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência, a qual aconteceu em 1999 na Guatemala (Unesco, 2001). A 

referida convenção foi promulgada no Brasil por meio do Decreto n. 3.956/2001, reafirmando 

o direito da pessoa com deficiência a ter os mesmos direitos humanos e liberdade iguais às 

demais pessoas, inclusive o direito de não vivenciar episódios de discriminação pela sua 

condição.

Outro acontecimento que reuniu fundamentos em defesa dos direitos das pessoas com 

deficiência foi a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, 

assinada em Nova Iorque no ano de 2007. Entre as pautas discutidas, estava o domínio de 

todos os tipos de comunicação alternativa como “o braille, a comunicação tátil, os caracteres 

ampliados, os dispositivos de multimídia acessível [...] os sistemas auditivos e os meios de 

voz digitalizada [...] meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação (Unesco, 

2007, 1). O texto ratifica direitos previstos em outras resoluções, como a liberdade, sistema 

educacional inclusivo, igualdade perante as oportunidades, medidas para a mobilidade 

pessoal, entre outras (Unesco, 2007).

Os tratados internacionais citados, igualmente relevantes, foram reiterados nas 

políticas brasileiras que operam precisamente em defesa das pessoas com deficiência a partir 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual consolidou, em seus registros legais, 



a garantia dos princípios de igualdade e dignidade de todo ser humano sem qualquer 

preconceito ou forma de discriminação, além de estabelecer o acesso e a permanência escolar 

de todos. Atribui, também, ao Estado o dever de ofertar atendimento educacional 

especializado aos alunos com deficiência, de preferência na rede regular de ensino (Brasil, 

1988).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define marcadores importantes sobre 

direitos inerentes à criança e ao adolescente que antes não eram expressos de modo específico 

a esse grupo. Estabelece, portanto, nos artigos 1º, 18º e 53º da Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 

1990, “a proteção integral à criança e ao adolescente [...] o direito de ser educados e cuidados 

sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel [...] direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa” (Brasil, 1990, p. x).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)3 trata da educação especial 

nos 58, 59 e 60 do capítulo V. Dentre alguns pontos listados, o artigo 59° e seus respectivos 

incisos incumbem aos sistemas de ensino a responsabilidade de promover condições para 

atender o público da Educação Especial com os seguintes princípios:
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, 

para atender às suas necessidades;
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido 

para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 1996, p. 19).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de 2007, entregue 

ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008, traz em seu texto a trajetória histórica e 

normativa do processo de inclusão escolar. Além disso, estabelece diretrizes que embasam a 

política nacional para garantir o ensino inclusivo, além de acompanhar “os avanços do 

conhecimento e das lutas sociais, visando constituir políticas públicas promotoras de uma 

educação de qualidade para todos os alunos” (Brasil, 2007, p. 5).

3 Lei aprovada e sancionada em dezembro de 1996, na forma da Lei nº 9.394, documento mais importante que 
regulamenta o setor educacional brasileiro, seja público ou privado,



2.2 CONCEITUANDO ALFABETIZAÇÃO

Ao pensar no conceito de alfabetização, considera-se a fala de Soares (2004) quando 

frisa a importância de entender a alfabetização junto ao conceito de letramento: do saber ler e 

escrever em direção ao ser capaz de fazer uso da leitura e escrita. Em razão dos termos citados 

serem até hoje frequentemente confundidos, há perda nas especificidades de cada um. 

Nesse sentido, valendo-se ainda da referida autora, o conceito de alfabetização 

compreende o processo de aquisição e apropriação da “tecnologia da escrita” (Soares, 2003, 

2020), um sistema alfabético e ortográfico que envolve a ação de aprender a ler e escrever, 

constituído por “um conjunto de técnicas — procedimentos, habilidades — necessárias para a 

prática de leitura e da escrita: as habilidades de codificação de fonemas em grafemas e de 

decodificação de grafemas em fonemas” (Soares, 2003. p. 91). Nesse mesmo sentido, Rojo 

(2010) também define a alfabetização pela ação de apropriação da língua, um sistema de 

escrita alfabético e ortográfico complexo que corresponde às letras (grafemas), sons 

(fonemas) e vice-versa. Por outro lado, é relevante entender que o processo de alfabetização 

não pode ser reduzido somente aos saberes de codificação e decodificação, para além disso, é 

um sistema abrangente que vislumbra outras capacidades como:
habilidades motoras de uso de instrumentos de escrita (lápis, caneta, borracha…); 
aquisição de modos de escrever e modos de ler - aprendizagem de certa postura 
corporal adequada para escrever ou para ler; habilidades de escrever ou ler, seguindo 
convenções da escrita, tais como: a direção correta da escrita na página [...] da 
manipulação correta e adequada dos suportes em que se escreve e nos quais se lê - 
livro, revista, jornal, papel etc.  (Soares, 2020. p. 27, destaque da autora)

Por usa vez, ao passo que a sociedade foi evoluindo sócio, econômica e culturalmente, 

tornou-se visível a necessidade de “reconhecer e nomear práticas sociais de leitura e escrita 

mais avançada e complexa que as práticas do ler e escrever resultantes da aprendizagem do 

sistema de escrita” (Soares, 2004, p. 6). Nessa linha, as práticas sociais, descritas como novas 

ações dos indivíduos e/ou novos comportamentos organizacionais, intensificaram as 

discussões entre os pesquisadores sobre o conceito de letramento, por volta de 1980, no 

Brasil, entendido como uma “nova maneira de compreender a presença da escrita no mundo 

social” (Soares, 2010, p. 16). 

O contexto se deu em uma tentativa de diferenciar as habilidades de leitura e escrita 

(alfabetização) dos usos sociais da leitura e da escrita (letramento), paralelo também à 

realidade do analfabetismo no contexto brasileiro, pois, conforme Soares (2010), o problema 

do analfabetismo, no Brasil, não visava a existência daquele que possuía as habilidades de 



leitura e escrita, aliás, foi durante o momento que analfabetismo diminuiu, percebeu-se que 

apenas ler e escrever não supria as funções sociais demandadas pelo uso da escrita na 

sociedade. 

Assim como a alfabetização, o processo de letramento apresenta um campo 

diversificado de habilidades pertinentes ao íntimo da sociedade como todo, a saber: 
para informar ou informar-se, para interagir com outros [...] para ampliar o 
conhecimento [...] habilidades de interpretar e produzir diferentes tipos e gêneros de 
textos; habilidades de orientar-se pelos protocolos de leitura que marcam o texto ou 
de lançar mão desses protocolos ao escrever; atitudes de inserção efetiva no mundo 
da escrita, tendo interesse e prazer em ler e escrever, sabendo utilizar a escrita para 
encontrar ou fornecer informações e conhecimentos, escrevendo ou lendo de forma 
diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor (Soares, 2020, 
p. 27). 

Diante disso, observa-se que o termo assume diversas práticas letradas na sociedade e 

introduz formalmente os sujeitos no mundo da escrita por meio de diferentes “contextos 

sociais diversos (família, igreja, trabalho, mídias, escola etc.), em grupos sociais e 

comunidades diversificadas culturalmente” (Rojo, 2010, p. 26). Isso ocorre no instante em 

que as atividades com a escrita são desenvolvidas, até mesmo nos primeiros anos de vida 

quando a criança interage com o mundo letrado. Segundo Tfouni (apud Auada, 2015, p. 48), 

“enquanto que a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por um indivíduo ou grupo de 

indivíduos, o letramento focaliza aspectos sócio-históricos da aquisição de uma sociedade”. 

Ao se aprofundar sobre a relação de interdependência entre os dois conceitos, deve-se 

considerar que apesar de distintos, a alfabetização e o letramento são indissociáveis, portanto, 

não podem ser empregados isoladamente. É partindo desse pensamento que Soares (2004, p. 

14) esclarece que “a alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de [...] atividades 

de letramento, e este, por sua vez, só se pode desenvolver no contexto da e por meio da [...] 

dependência da alfabetização”. 

 Esses conceitos se assemelham a duas peças de um quebra cabeça, sendo uma peça 

simbolizando a alfabetização e a outra o letramento. Para se encaixar entre si, uma peça 

precisa fazer sentido à outra, uma vez que ambas possuem formas diferentes (ibidem). Ela 

ainda completa afirmando que são de “natureza essencialmente diferentes; entretanto; as 

ciências em que se baseiam esses processos e a pedagogia por elas sugeridas evidenciam que 

são processos simultâneos e interdependentes” (Soares, 2020, p. 27). Nesse sentido, Mortatti 

(2004, p. 11) diz que a alfabetização e o letramento são “fenômenos complexos que mantêm 

entre si relações também complexas”.



Uma dessas relações é o fato da aprendizagem de um não depender do outro para 

acontecer, assim como a alfabetização não precede e nem é pré-requisito para o letramento, 

isso porque ser alfabetizado não determina ser letrado. Soares (2003) fala sobre a condição 

dos analfabetos terem um certo nível de letramento, mesmo não tendo as habilidades da 

alfabetização, quando utilizam-se da escrita em situações culturais e sociais presentes na 

sociedade.
Podemos dizer que praticamente tudo o que se faz na cidade envolve hoje, de uma 
ou de outra maneira, a escrita, sejamos alfabetizados ou não. Logo, é possível 
participar de atividades e práticas letradas sendo analfabeto: analfabetos tomam 
ônibus, olham os jornais afixados em bancas e retiram dinheiro com cartão 
magnético. No entanto, para participar de práticas letradas de certas esferas 
valorizadas, como a escolar, a da informação impressa, a literária, a burocrática, é 
necessário não somente ser alfabetizado como também ter desenvolvido níveis mais 
avançados de alfabetismo. E é justamente participando dessas práticas que se 
desenvolvem esses níveis avançados de alfabetismo (Rojo, 2010, p.26).

Observa-se, então, que, para o sujeito, é essencial ter domínio sobre o código escrito, 

todavia, mais do que ter esse domínio, é preciso que ele seja capaz de compreender e 

participar das situações reais de letramento do seu dia a dia, valendo-se de todo seu 

conhecimento sobre a leitura e escrita. Dessa forma, nas palavras de Tfouni citada por 

Mortatti (2010, p. 107), "embora o letramento não seja consequência natural da alfabetização, 

pode-se considerar que [...] o indivíduo letrado e alfabetizado é mais poderoso que o letrado e 

não alfabetizado", pois o sujeito, na condição de analfabeto, não poderá exercer em toda sua 

plenitude os seus direitos de cidadão, bem como não terá acesso aos bens culturais da sua 

sociedade letrada (Soares, 2010). Nesse sentido, antes do sujeito fazer uso de seus direitos de 

cidadão consciente, ele precisa efetivar o letramento, mas, para isso, deve-se desenvolver as 

técnicas de ler e escrever aprendidas por meio da alfabetização (Mortatti, 2004).

Mortatti (2004) reflete ainda a importância de reconhecer a especificidade dos termos 

alfabetização e letramento. Embora os dois pertençam a um processo continuum em relação 

aos diferentes níveis individuais para se obter o domínio das habilidades e conhecimentos de 

ler e escrever, ambos não compartilham do mesmo resultado dentro de uma sociedade letrada. 

Para a autora, isso significa que o produto da alfabetização (saber ler e escrever) tem modo 

prefixado e pode ser reconhecida e medida por meio de seu objetivo. Por outro lado, o 

letramento é envolvido em um continuum permanente, ilimitado e seu produto não pode ser 

prefixado e medido, em relação ao produto da alfabetização. Portanto, não há como identificar 

quando o sujeito é letrado e iletrado, diferentemente do sujeito alfabetizado e analfabeto que 

se pode diferenciar.



2.2.1 Alfabetizar na perspectiva do letramento

Como citado, as transformações sociais levaram a sociedade a desenvolver inúmeras 

práticas que envolvem o uso social da leitura e da escrita, materializadas em diferentes 

gêneros textuais e discursos (textos jornalísticos, propagandas, receita, cardápio do 

restaurante etc.). No entremeio dessa situação, os educadores e estudiosos da alfabetização se 

preocuparam com uma educação em prol de alfabetizar o indivíduo para dar conta de interagir 

com todos esses textos que circulam socialmente, os quais orientam e organizam a sociedade. 

De acordo com Soares (2020), era perceptível a incapacidade das crianças, ainda no período 

escolar, e adultos escolarizados não serem capazes de responder de forma competente às 

demandas de leitura e escrita, tanto dentro da escola quanto fora dela, o que prevê 

dificuldades de agir criticamente perante as diversas esferas sociais, culturais e econômicas. 

Ademais, é possível afirmar a necessidade atual de rever os processos de ensino, uma 

vez que não tem ocorrido nas salas de aula a “imersão das crianças na cultura escrita, 

participação em experiência variadas com a leitura e a escrita, conhecimento e interação com 

diferentes tipos e gêneros de material escrito” (Soares, 2004, p. 15). Nota-se, diante do 

exposto, a indiferença da escola em aproximar os alunos a outras práticas de letramento 

conhecidas por eles na vida extraescolar, ou seja, situações cotidianas permeadas pela família, 

igreja e demais instituições.

Logo, “o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto 

das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo 

tempo, alfabetizado e letrado” (Soares, 2010, p. 47). Para tanto, a escola precisa conduzir 

conhecimentos que irão ajudar os alunos em sua direção cultural e social a partir de um 

trabalho traçado com uma aprendizagem letrada, tendo o potencial de mudar a realidade das 

salas de aula e o desenvolvimento intelectual do aluno. Portanto, deve-se ampliar a dimensão 

das práticas de letramento, como
criar eventos (atividades de leitura e escrita – leitura e produção de textos, de mapas, 
por exemplo – ou que envolvam o trato prévio com textos escritos, como é o caso de 
telejornais, seminários e apresentações teatrais) que possam integrar os alunos a 
práticas de leitura e escrita socialmente relevantes que estes ainda não dominam. 
(Rojo, 2015, p. 27)

O professor pode selecionar os eventos de letramentos da própria realidade do aluno e 

usar na sala de aula no processo de alfabetização, ou seja, “é interessante conectar-se com a 

cultura local dos alunos e compreendê-la para relacioná-la à cultura valorizada e aos bens 

culturais a que esses têm pouco acesso” (Rojo, 2010, p. 31), bem como selecionar “eventos de 



leitura e produção de textos multissemióticos (rap, canção, poemas), e aproximar [...] da 

leitura literária, trabalhar variedades da língua portuguesa em diferentes épocas históricas e 

lugares sociais” (Idem). Rojo (2010) enfatiza também que alfabetizar letrando não é usar 

gêneros textuais (poemas, letras de canção e quadrinhos) e pedir para que as crianças retirem 

do texto palavras e letras ou selecionar famílias silábicas, pelo contrário, deve-se selecionar 

um contexto ou esfera do cotidiano, da literatura infanto-juvenil, jornal etc., e viabilizar 

eventos de letramento, isto é, práticas de leitura, análise e produção de textos de interesse do 

aluno ou aqueles que não fazem parte de sua vida letrada (Rojo, 2015).

Auada (2015), por sua vez, considera que

Os episódios de letramento são constituídos por “[…] situações em que a língua 
escrita é parte integrante da interação entre participantes e de seu processo de 
interpretação” [...] “As práticas de letramento definem “[…] tanto os 
comportamentos exercidos pelos participantes em um evento de letramento quanto 
às concepções sociais e culturais – conceitos – que dão sentido aos usos de leitura e 
da escrita em determinada situação” (Lucas, 2009, p. 138 apud Auada, 2015, p. 50).

Neste sentido, a relação alfabetização x escolarização é compreendida e aceita, 

diferente da relação letramento x escolarização, a qual é desconhecida e negada. 

Necessitando, então, o letramento “ser compreendido a partir de seus componentes, ou seja, 

os eventos de letramento e as práticas de letramento” (Auada, 2015, p. 51).

2.3 PRINCÍPIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO ALUNO COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL

2.3.1 Deficiência Intelectual (DI): a definição segundo o DSM-V

O Manual Diagnóstico e Estático de Transtornos Mentais (DSM-V), atualizado em 

2013 nos Estados Unidos da América (EUA), assume notoriedade quando se trata do 

conhecimento e diagnóstico confiável dos transtornos mentais. Por essa razão, recorre-se a ele 

para uma melhor descrição da DI.

Na nova versão do DSM-V, a DI ou transtorno do desenvolvimento intelectual 

substituiu o termo retardado mental, como era chamada anteriormente. A DI se enquadra ao 

grupo de transtornos do neurodesenvolvimento devido às condições desse grupo terem em 

comum um conjunto de características manifestadas no início da infância, antes ou durante o 

ingresso da criança na escola. 



Os critérios diagnósticos descritos pelo manual incluem três sinais basilares na 

pessoa/criança para a confirmação do transtorno, portanto, são déficits intelectuais “em 

capacidades mentais genéricas, como raciocínio, solução de problemas, planejamento, 

pensamento abstrato, juízo, aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experiência” 

(DSM-V, 2014, 31). Déficit no funcionamento adaptativo (ou comportamento adaptativo), o 

qual implica em prejuízos na capacidade de lidar e se adaptar em frente às circunstâncias 

adversas do ambiente, dificuldade de realizar tarefas comuns do dia a dia de forma 

independente, atrasos perceptíveis no início do desenvolvimento, portanto, originando-se 

antes dos 18 anos de idade. Além de tudo, podem-se manifestar concomitantemente outras 

condições físicas, médicas e outros transtornos junto a DI, os mais comuns expressados no 

manual são: “transtorno de déficit de atenção/hiperatividade, transtornos depressivo e bipolar, 

transtornos de ansiedade, transtorno do espectro autista[...] podem também evidenciar 

agressividade e comportamentos disruptivos” (DSM-V, 2014, p.40).

O diagnóstico para a confirmação clínica da deficiência intelectual se baseia na 

medição do Quociente de Inteligência (QI) do indivíduo, com a ajuda de testes padronizados 

individualmente. O resultado dos escores para definir a presença da deficiência expresso no 

DSM-V é no valor igual ou abaixo de 70. Entretanto, na descrição do manual, os testes de QI 

não são suficientes para fechar o diagnóstico, além da investigação cognitiva, compete 

mensurar as capacidades funcionais adaptativas, as quais são fundamentais no processo de 

diagnóstico (DSM-V, 2014). Essas capacidades são avaliadas a partir de um levantamento 

“tanto da avaliação clínica quanto de medidas individualizadas, culturalmente adequadas e 

psicometricamente adequadas” (DSM-V, 2014, p.37). Em outras palavras, buscam-se 

informações junto aos familiares, parecer dos professores, laudos de médicos distintos e, se 

for o caso, relatos no trabalho e da própria pessoa. Ademais, o ideal para aplicação dos testes 

é a partir dos cinco anos de idade, em atenção ao contexto de crianças menores estarem na 

fase de amadurecimento das funções intelectuais e adaptativas. Antes desse período, são 

usados os critérios do atraso global do desenvolvimento para satisfazer as falhas de aquisição 

de habilidades esperadas pela idade (DSM-V, 2014). 

Além disso, por ação do funcionamento adaptativo, determina-se os níveis de 

gravidade do transtorno, de modo que pode variar entre leve, moderado, grave e profundo 

(DSM-V, 2014). Esse nivelamento se fundamenta no desempenho dos domínios conceituais, 

sociais e práticos, o que revela o “quão bem uma pessoa alcança os padrões de sua 

comunidade em termos de independência pessoal e responsabilidade social em comparação a 



outros com idade” (DSM-V, 2014, p. 37). O domínio conceitual reflete as competências de 

memória, linguagem, leitura, escrita, raciocínio matemático, aquisição de conhecimentos 

práticos, solução de problemas e julgamento em situações novas etc. O domínio social inclui 

as habilidades de percepção de pensamentos, sentimentos e experiências dos outros, empatia, 

habilidades de comunicação interpessoal, habilidades de amizade e julgamento social. (DSM-

V, 2014). O domínio prático constitui aspectos de “autogestão em todos os cenários de vida, 

inclusive cuidados pessoais, responsabilidades profissionais, controle do dinheiro, recreação, 

autocontrole comportamental e organização de tarefas escolares” (DSM-V, 2014, p. 37).

Todavia, as causas da DI apontam quadros que dependem de inúmeras causas, entre os 

fatores de riscos, pode-se citar alterações gênicas e cromossômicas quando associadas a 

alguma síndrome (síndrome de Down, por exemplo); acontecimentos inesperados, como 

“após doenças como meningite ou encefalite ou traumatismo encefálico durante o período do 

desenvolvimento” (DSM-V, 2014, p. 39); lesões cerebrais; doenças encefálicas e maternas; 

uso de bebidas ou drogas durante a gestação; entre outros eventos influenciados por contextos 

ambientais e pré e pós-perinatais.

A DI tem uma prevalência em cerca de 1% da população, com variações em 

decorrência da idade (DSM-V, 2014). Contudo, o manual esclarece que, “em alguns casos, 

ocorre uma melhora significativa da função intelectual [...] o nível de apoio é capaz de 

possibilitar a completa participação em todas as atividades cotidianas e uma melhora na 

função adaptativa”, para isso, é necessário que a criança ou adulto disponha de intervenções 

precoces e continuadas (DSM-V, 2014, p. 38).

2.3.2 Da compensação à supercompensação

Para entender os conceitos de compensação e supercompensação da DI, deve-se 

considerar as contribuições da Teoria Histórico-Cultural, a partir das contribuições de 

(Vigotski, 1994, 1995, 2022).

Desse modo, Vigotski (2022) dedicou-se aos estudos da Defectologia, ciência sobre o 

desenvolvimento da criança anormal4, para concluir que pessoas com deficiência não são 

menos desenvolvidas que os seus contemporâneos normais, isto é, seu desenvolvimento 

acontece, mas de forma diferente. A razão se baseia na compreensão de que, apesar das 

limitações tanto intelectual quanto do comportamento adaptativo, as Funções Psicológicas 

4  O termo anormal é a expressão usada na época em que estudos de Vigotski sobre a Defectologia foram 
produzidos. Dessa forma, ao longo do texto, as terminologias empregadas serão próprias desse período. 



Superiores (FPS), desenvolvidas por meio da formação de conceitos a partir das relações 

sociais estabelecidas, são efetuadas pelas mesmas Leis Gerais do Desenvolvimento do 

Homem Ontogenético, necessitando, assim, apenas de recursos e estratégias diferenciadas 

para sua medição (Auada, 2019). 

Nessa concepção, independentemente da presença ou não de alguma deficiência, toda 

pessoa passa pelo mesmo princípio de desenvolvimento, a diferença está no próprio processo 

do desenvolvimento, uma vez que a criança com deficiência para se desenvolver precisará 

lidar com duas naturezas: “de um lado, o defeito é a limitação, a debilidade, a diminuição do 

desenvolvimento; de outro, precisamente porque origina dificuldades, ele estimula o 

movimento elevado e intensificado para o desenvolvimento” (Vigotski, 2022, p. 35). Em 

outras palavras, o desenvolvimento da pessoa com deficiência depende da maneira como o 

organismo e a personalidade da criança reagem à sua limitação, logo, desses dois processos 

surgem a compensação (Vigotski, 2022). É a partir do sentimento desagradável da 

incapacidade, da consciência da própria deficiência, que surge uma reação chamada de 

mecanismos compensatórios, os quais atuam em oposição à limitação (Auada, 2019). 

Essas funções (processos compensatórios), que reagem à própria deficiência, buscam, 

de alguma forma, a adaptação e, por ação desse conflito, nascem novas alternativas que 

compensam as dificuldades (Auada, 2019). Para tanto, Auada (2019) evidencia que a 

estimulação dos processos compensatórios não está somente no intrínseco, mas nas interações 

sociais que se constituem, de modo indireto, como força motriz no processo de 

desenvolvimento e substituem as funções insuficientes.

Por essa razão, para o desenvolvimento da criança com DI, sobretudo das suas funções 

psicológicas superiores, o trabalho pedagógico do professor deve se direcionar diretamente 

aos mecanismos compensatórios (Auada, 2019), com ênfase não apenas no que a deficiência 

afeta, mas também, acima de tudo, compreender como a compensação forma a personalidade 

da criança para além das dificuldades. Levando em consideração que, a partir da ampliação 

das possibilidades de compensação, seja possível a supercompensação (Auada, 2019). Sendo 

assim, “significa não atenuar as dificuldades que surgem do defeito, mas tensionar todas as 

forças para sua compensação, apresentar somente tarefas, e em ordem que respondam ao 

caráter gradual do processo de formação de toda a personalidade” (Vigotski, 2022, p. 78). 

Quando se trata dos aspectos entre desenvolvimento e a forma de pensar sobre o 

ensino da criança com deficiência, faz-se importante submeter-se aos conceitos de Interação, 

Mediação, Internalização e Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), os quais irão auxiliar 



na compreensão do processo de formação de conceitos e, por conseguinte, no 

desenvolvimento das FPS.

De acordo com Vigotski (1994, 1995, 2022), os conceitos5 e as FPS6 são 

desenvolvidas na interação social da criança com o outro mais experiente por meio da 

mediação de signos e instrumentos que controlam o comportamento interno de ambos. 

Quanto ao papel de cada um na interação social, o instrumento representa o objeto que 

controla as atividades humanas de forma externa, o signo ou símbolo, por sua vez, faz-se 

como “instrumentos psicológicos” que controlam internamente as ações humanas. (Vigotski, 

1995).

Ademais, segundo Auada (2019), os instrumentos e signos estão ligados aos conceitos 

de internalização e, por conseguinte, à ZDP, pois a internalização do conhecimento, sobretudo 

dos conhecimentos científicos que ocorrem na escola, resulta da interação entre aluno e 

professor, utilizando-se da interação e da mediação simbólica. 

A internalização, então, envolve a aprendizagem de uma atividade externa ou 

interpessoal, a qual passa a ocorrer de forma interna ou intrapessoal (Vigotski, 1995), isto é, a 

apropriação dos conteúdos que estão no currículo escolar “aparecem duas vezes: primeiro, no 

nível social, e, depois, no nível individual; primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, 

depois, no interior da criança (intrapsicológica)” (Vigotski, 1995, p. 75).  

Além disso, quando se trata do trabalho pedagógico, Vigotski (1995) destaca que o 

professor deve abrir e consolidar a ZDP no aluno. Isso significa dizer que a ZDP é o espaço 

de atuação do professor que se constitui na distância entre o Nível de Desenvolvimento Real, 

definidos por aqueles conhecimentos amadurecidos e internalizados pelo aluno, e o Nível de 

Desenvolvimento Potencial, aqueles conhecimentos que estão em processo de maturação e 

possui potencialidade de ser alcançado com a ajuda do professor. Em síntese, é tudo “aquilo 

que uma criança pode fazer com assistência hoje, ela será capaz de fazer sozinha amanhã” 

(Vigotski, 1995, p. 113).

Em face disso, pode-se resumir que a formação de conceitos – a palavra e seu 

significado – tão somente será apropriado pela criança quando o conceito, primeiro, for 

mediado por signos7 e instrumentos na interação com o outro adulto, professor ou sujeito mais 

5 O termo conceito “engloba a ideia de que, ao formar um conceito, o sujeito se apropria da palavra e de seu 
significado” (Auada, 2019, p. 24) e, no processo de formação de conceitos, é preciso considerar os conceitos 
científicos ou não-espontâneos e os conceitos cotidianos ou espontâneos. 

6 Características essencialmente humanas, tais como a memorização, atenção voluntária, abstração etc.
7 Quando se refere-se aos signos na interação entre o indivíduo e o meio, trata-se da linguagem o signo mais 

importante. 



experiente; e, segundo, em se tratando do professor, este deve atuar na ZDP para que os  

processos de internalização interpsíquica ao intrapsíquica aconteçam, concretizando-se nos 

processos de abstração e generalização (Auada, 2019). Nas palavras de Auada (2019, p. 34), 

“entende-se por abstração quando o sujeito compreende a natureza do conceito [...] 

generalização, quando o conceito, já elaborado, é generalizado com excelência em todas as 

situações que o requeiram”. 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma pesquisa-ação com abordagem 

metodológica qualitativa e quantitativa para análise dos resultados. Tripp (2005, p. 447) 

afirma que a “pesquisa-ação é uma forma de investigação-ação que utiliza técnicas de 

pesquisa consagradas para informar a ação que se decide tomar para melhorar a prática”. De 

outro modo, esclarece a importância da pesquisa-ação educacional como uma estratégia ao 

desenvolvimento de professores e pesquisadores, no interesse de utilizar suas pesquisas em 

benefício de aprimorar seu ensino e o aprendizado dos seus alunos, além disso, permite que o 

pesquisador alterne entre agir no campo da prática e investigar a respeito dela (Tripp, 2005). 

Os resultados da pesquisa foram analisados de forma qualitativa a partir das 

contribuições de Vigotski e de seus colaboradores na perspectiva da educação. Este tipo de 

abordagem se configura pela obtenção de dados descritivos e deriva de uma investigação. 

Segundo Minayo (2009),
a pesquisa qualitativa responde a questões referentes a um conjunto de fenômenos 
humanos entendido aqui como parte da realidade social, pois o ser humano se 
distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações 
dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com seus semelhantes (Minayo, 
2009, p. 21).

Outro aspecto da pesquisa, é a realização da combinação das abordagens qualitativas e 

quantitativas. Para Knechtel (2014, p. 106), “interpreta-se as informações quantitativas por 

meio de símbolos numéricos e os dados qualitativos mediante a observação, a interação 

participativa e a interpretação do discurso dos sujeitos (semântica)”. Nesse sentido, as 

abordagens são complementares e permitem uma melhor compreensão da investigação 

estudada, que, neste caso, consistiu em analisar o processo de alfabetização do aluno com 

Deficiência Intelectual (DI) na sala comum de ensino regular. 

3.1 Coleta de dados



Os dados do estudo foram coletados por meio da disciplina de Estágio Supervisionado 

no Ensino Fundamental I, ofertada no sexto semestre do curso de Licenciatura em Pedagogia, 

entre os meses de agosto e novembro de 2023, em uma escola pública da Região 

Metropolitana de Belém do Pará. 

A escola atende, no matutino e vespertino, um total de 550 alunos que cursam do 1º ao 

5° ano do Ensino Fundamental. Conta com um corpo docente formado por 17 professores, 1 

diretora, 2 vice-diretoras e 1 secretária escolar. Sobre seu ambiente, apresenta as seguintes 

dependências: 10 salas de aulas, sala de direção e coordenação, sala dos professores, sala de 

leitura, sala para o Atendimento Educacional Especializado, copa/cozinha, área de 

alimentação, 2 banheiros e quadra esportiva.

Para uma melhor organização, a pesquisa foi dividida em duas etapas. Na primeira 

etapa, realizou-se a observação do aluno em sala e no intervalo durante três dias, dispondo o 

último dia para a aplicação da avaliação inicial, responsável por resgatar informações sobre os 

conhecimentos prévios do aluno acerca da alfabetização. Na segunda etapa do estudo, 

elaboramos e desenvolvemos as atividades alfabetizadoras com duração de seis regências, 

incluindo, no último dia, a avaliação final para verificar se houve avanços na compreensão 

dos conceitos ensinados. 

Quadro 01: Síntese do percurso da pesquisa 

ETAPAS DA PESQUISA DURAÇÃO CONCEITOS MEDIADOS

1º etapa 3 encontros, totalizando 12h Observação e avaliação

2º etapa 6 encontros, totalizando 24h Alfabetização e avaliação

Fonte: A autora

3.2 Perfil do participante

O aluno selecionado para essa pesquisa tem diagnóstico de DI, estava, até o momento 

da elaboração deste trabalho, matriculado na turma do 3º ano do fundamental do turno 

vespertino, havia passado pelo processo de alfabetização na escola, mas ainda não tinha se 

apropriado do sistema de escrita alfabética. Trata-se de um aluno com boa relação 

interpessoal, compreensão ativa e responsiva na rotina da sala, cumpre demandas solicitadas 

com facilidade, possui um repertório linguístico satisfatório e faz pedidos para desempenhar 



ações dentro e fora de sala. Além disso, realiza atividades simples de pintura, 

recorte/colagem, desenhos e dinâmicas em grupo.

No entanto, quando não conseguia desenvolver as atividades escolares, por 

consequência das dificuldades enfrentadas pela deficiência no campo da atenção/concentração 

e pelas atividades não estarem adaptadas ao seu nível de suporte, apresentava emoções de 

raiva e tristeza, afetando diretamente em seu comportamento.

Quadro 02: Perfil do participante da pesquisa

PARTICIPANTE SEXO ETIOLOGIA NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS

NÍVEL DE 
ESCOLARIZAÇÃO

Pedro Henrique
8

Masculino Complicações no 
período da gestação Intelectual 3º ano Ensino 

Fundamental

Fonte: A autora

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Foram utilizadas quatro etapas para a coleta de dados, a saber: a) observação do aluno 

em sala de aula e intervalo; b) avaliação inicial para verificar os conhecimentos que o aluno já 

tinha sobre a alfabetização; c) sequência de atividades para mediar os conceitos que ainda 

demandam ser ensinados; e d) avaliação final para verificar se as estratégias metodológicas 

foram profícuas. 

A primeira etapa, constituída pela observação, teve a finalidade de conhecer o aluno, 

sua relação com os colegas e professor, autonomia no trato com os materiais escolares e a 

desenvoltura na realização das atividades, além disso, vislumbrar as possibilidades de 

trabalho pedagógico para o processo de alfabetização. 

Durante o período de observação, notou-se que o aluno apresentava ótima socialização 

com os demais colegas e a professora. Durante as aulas, mantinha-se sentado em sua carteira 

e, por vezes, direcionava sua atenção ao assunto do quadro e na explicação da professora. No 

entanto, enquanto os colegas copiavam as atividades do quadro, o aluno se entretia com a 

produção de desenhos em seu caderno. 

Somente após a explicação da atividade pela professora aos demais colegas, era 

entregue ao aluno uma atividade impressa com um conteúdo diferente dos demais. Foi 

possível notar ainda que o aluno não concluía as atividades de forma independente e, 

8 Nome fictício para preservar a identidade do participante. 



comumente, a folha impressa era colada em seu caderno pela professora para que ele fizesse 

em casa.

No último dia de observação, elaborou-se e desenvolveu-se a avaliação inicial, por 

meio do ditado a) de letras do alfabeto; b) palavras com diferentes composições silábicas e; c) 

uma frase. O campo semântico utilizado na avaliação inicial foi do gênero textual “Convite”. 

O desenvolvimento do ditado a partir de um campo semântico parte da ideia de realizar a 

imersão da criança na cultura escrita por meio de experiências variadas com diferentes tipos e 

gêneros de material escrito (Soares, 2004). Antes de iniciar o ditado, realizamos a leitura do 

convite e desenvolvemos perguntas de compreensão e de interpretação do tema e do gênero 

selecionado com a finalidade de proporcionar um maior contato com campo semântico 

selecionado. 

Imagem 01: Convite trabalhado

Fonte: A autora

Em seguida, iniciou-se a produção do ditado com as seguintes palavras e frases 

ditadas: céu, doce, bolinha, colorido e na escola Céu Azul. Observa-se, a seguir, o resultado 

da avaliação.



Imagem 02: Avaliação Diagnóstica Inicial

Fonte: A autora

A partir da avaliação, verificou-se que o aluno possuía conhecimentos em relação à 

escrita ao mesmo tempo em que evidenciou não ter se apropriado das letras  N, K, P, T e Y do 

sistema alfabético. Nas tentativas de escrita da palavra colorido e doce e, em relação à frase 

na escola Céu Azul, os resultados demonstraram que o aluno demanda de se apropriar das 

convenções silábicas e alfabéticas da língua portuguesa.

Diante do exposto, a avaliação inicial nos permitiu verificar o Nível de 

Desenvolvimento Real do aluno sobre os conceitos requeridos na alfabetização (Vigotski, 

2022). Assim, foi possível verificar os conhecimentos internalizados pelo aluno em relação 

aos conceitos de alfabetização, prática de leitura e escrita, “habilidades de codificação de 

fonemas em grafemas e de decodificação de grafemas em fonemas” (Soares, 2003. p. 91). 

Nesse sentido, de posse dos resultados da avaliação inicial, (o)a pesquisador(a) pode 

elaborar o conjunto de atividades alfabetizadoras para o desenvolvimento do conceito de a) 

reconhecimento das letras do alfabeto que ainda não haviam sido consolidadas pelo aluno; b) 



segmentação/espaçamento das palavras nas frases e do nome composto; c) e leitura e escrita 

de palavras constituídas por sílabas canônicas regulares. 

Para a segunda etapa, um conjunto de atividades alfabetizadoras foram organizadas 

para seis encontros, com duração de 02 horas e 45 minutos cada, incluindo, nesse tempo, o 

desenvolvimento da avaliação final. A seguir apresenta-se a descrição das regências. 

No primeiro dia de regência9, as atividades foram estruturadas simultaneamente para 

trabalhar os conceitos do gênero textual convite, dando ênfase a) na apresentação do gênero, 

b) em seus diferentes contextos de produção, c) estrutura composicional, d) e tema e 

finalidade social. Além disso, foi perguntado ao aluno se ele tinha recebido algum tipo de 

convite e, como resposta, afirmou ter recebido um convite de aniversário. A intenção era ter 

conhecimento do repertório do aluno sobre o tema. 

Em seguida, iniciou-se os trabalhos com as atividades alfabetizadoras com questões 

envolvendo a temática dos convites. A atividade consistia em relacionar grafemas e fonemas 

de acordo com a percepção da letra inicial de cada figura, apresentando a seguinte 

configuração:

Imagem 03: Conceitos sobre o convite e reconhecimento das letras

9 Termo utilizado para denominar os dias em que a pesquisadora desenvolveu o conjunto de atividades 
alfabetizadoras junto ao participante da pesquisa.  



Conceitos do convite Associar as vogais a suas 

Letras iniciais de cada figura.

Fonte: A autora

Pode-se evidenciar no resultado das atividades que, após a leitura das questões do 

convite, o aluno conseguiu identificar as respectivas respostas sobre as informações do 

convite. Quanto à atividade sobre o reconhecimento das letras, o aluno associou, com base na 

sonoridade da palavra, todas as vogais às suas respectivas figuras. Faltando somente o registro 

da figura igreja à vogal I. De modo igual, na questão abaixo, também não registrou a letra P 

da figura prego. Na avaliação inicial, o participante já tinha demonstrado não conhecer a letra 

P, no entanto, no desenvolvimento da atividade, demonstrou também que a vogal I ainda não 

era conhecimento consolidado, demandando, assim, mais atividades para que o conceito fosse 

abstraído e generalizado pelo aluno (Vigotski, 2022). 

No segundo dia de regência, objetivando viabilizar eventos de letramento, isto é, 

atividades de leitura, análise e produção de textos de interesse do aluno ou que não fazem 

parte de sua vida letrada (Rojo, 2015). Foi organizada a leitura do conto O Aniversário do seu 

Alfabeto, de Amir Piedade (2018)10. O uso do texto na sala de aula permitiu trabalhar o gênero 

textual convite e, ao mesmo tempo, as letras do alfabeto de forma divertida no processo de 

alfabetização. Após a leitura, dialogou-se com o aluno pontos interessantes do conto como, 

10 Conto que relata as letras do alfabeto recebendo os convites para a festa de aniversário do seu alfabeto


